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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 71/2024 

DATA DA REALIZAÇÃO: 12 de JUNHO DE 2024 

 a partir das 09h30min. 

e-mail: licitacao@pirapozinho.sp.gov.br  
LOCAL: PAÇO MUNICIPAL. Sito a Rua Machado de Assis, nº. 728 – 

Centro – Pirapozinho – SP – Telefone: (18) 3269-9919. ORGÃOS 

INTERESSADOS: COMISSÃO ORGANIZADORA DA 33ª FEJUPI. TIPO 

DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM.   

MODO DE DISPUTA: FECHADO/ABERTO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, ACOMPANHAMENTO 

TÉCNICO E MONTAGEM/DESMONTAGEM DE: PALCO QUADRADO 

14X10M EM Q50 COM TESTEIRA  (ALUMÍNIO Q30); CAMARIM; 

EQUIPAMENTOS DE SOM P.A. COMPLETO E ILUMINAÇÃO DE 

ACORDO COM RIDERS DOS CANTORES E ARTISTAS 

CONTRATADOS; GERADOR; GRADIL DE AÇO GALVANIZADO; 

TENDA COBERTA 8x8mt; TENDA COBERTA 5x5mt; BANHEIRO 

QUÍMICO; FECHAMENTO EM LATÃO e PAINEL DE LED PARA 

REALIZAÇÃO 33ª FEJUPI A SER REALIZADA ENTRE OS DIAS 26 A 

29 DE JUNHO DO CORRENTE ANO. 

DO VALOR ORÇADO: Utilizando-se da facultatividade da Administração 

sobre a divulgação dos valores estimados na modalidade Pregão, não será 

efetuada a divulgação dos valores estimados até o momento da sessão pública 

(ORÇAMENTO SIGILOSO). 

LOCAL DA 33ª FEJUPI: PARQUE DO PROVO. 

 

O Senhor LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI, Prefeito Municipal de 

Pirapozinho, Estado de São Paulo, torna público que se acha aberta nesta unidade de licitação 

na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 01/2024 – PROCESSO Nº. 71/2024, do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO E MONTAGEM/DESMONTAGEM 

DE: PALCO QUADRADO 14X10M EM Q50 COM TESTEIRA  

(ALUMÍNIO Q30); CAMARIM; EQUIPAMENTOS DE SOM P.A. 

COMPLETO E ILUMINAÇÃO DE ACORDO COM RIDERS DOS 

CANTORES E ARTISTAS CONTRATADOS; GERADOR; GRADIL DE 

AÇO GALVANIZADO; TENDA COBERTA 8x8mt; TENDA COBERTA 

5x5mt; BANHEIRO QUÍMICO; FECHAMENTO EM LATÃO e PAINEL 

DE LED PARA REALIZAÇÃO 33ª FEJUPI A SER REALIZADA ENTRE 

OS DIAS 26 A 29 DE JUNHO DO CORRENTE ANO, que será regida pela Lei 

mailto:licitacao@pirapozinho.sp.gov.br
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Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decretos Federais e Municipais no que couberem, 

Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexo que 

dele fazem parte integrante. 

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no 

endereço abaixo mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o 

credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

A sessão de processamento do pregão será realizada na Prefeitura do Município de 

Pirapozinho/SP, sito à Rua Machado de Assis, nº 728, Centro - Pirapozinho/SP, iniciando-se 

no dia 12 de JUNHO de 2024, a partir das 09h30min, que será 

conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do 

processo em epígrafe.  

DA VISITA TÉCNICA: visita técnica é FACULTATIVA, sendo que aos 

interessados em realizá-la será fornecido o “Atestado de Visita”, nos termos do ANEXO X, 

afirmando que a empresa visitou os locais em que será realização a execução dos 

serviços e tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o 

cumprimento das obrigações, objeto da licitação, pois após a conclusão do certame 

licitatório não será admitida qualquer argumentação de desconhecimento ou ignorância das 

etapas a serem cumpridas, dos memoriais e anexos, e demais informações. 

A visita deverá ser agendada previamente junto a Comissão Organizadora da 33ª  

FEJUPI, pelo telefone (18) 3269-9900. 

Caso o licitante opte por não realizar a visita técnica, deverá apresentar DECLARAÇÃO, 

sob pena de INABILITAÇÃO, de que, caso vencedor, responsabilizar-se-á por eventuais 

prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos locais de instalação, com vistas a 

proteger o interesse da Administração na fase de execução do contrato, caso a empresa não 

apresente poderá ser sanada na sessão pública, assim entender o pregoeiro. 
SÚMULA Nº 39 - Em procedimento licitatório, é vedada a fixação de 

data única para realização de visita técnica. 

1- DO OBJETO: 

1.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO E MONTAGEM/DESMONTAGEM DE: PALCO 

QUADRADO 14X10M EM Q50 COM TESTEIRA  (ALUMÍNIO Q30); CAMARIM; 

EQUIPAMENTOS DE SOM P.A. COMPLETO E ILUMINAÇÃO DE ACORDO COM 

RIDERS DOS CANTORES E ARTISTAS CONTRATADOS; GERADOR; GRADIL 

DE AÇO GALVANIZADO; TENDA COBERTA 8x8mt; TENDA COBERTA 5x5mt; 

BANHEIRO QUÍMICO; FECHAMENTO EM LATÃO e PAINEL DE LED PARA 

REALIZAÇÃO 33ª FEJUPI A SER REALIZADA ENTRE OS DIAS 26 A 29 DE 

JUNHO DO CORRENTE ANO, conforme discriminado no Termo de Referência 

ANEXO-I.  

OBSERVAÇÃO1: Todos os atos praticados nesse processo licitatório serão 

informados aos licitantes no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PIRAPOZINHO: 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/Pirapozinho, ficando a cargo dos licitantes o 

acompanhamento dos atos que por ventura vierem a serem publicados. 

 

2- DA PARTICIPAÇÃO: 
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2.1. Poderão participar deste pregão as empresas interessadas, 

pertencentes aos ramos de atividade pertinente ao objeto licitado e que atendam 

comprovadamente a todas as condições impostas por este edital e seus anexos. 

2.2. É permitida a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, 

desde que a mesma apresente na Fase de Habilitação o Plano de Recuperação devidamente 

homologado pelo juízo e em pleno vigor, bem como, deverá apresentar os demais documentos 

e requisitos previstos na Fase de Habilitação, nos termos da SÚMULA Nº 50 do TCE/SP;  

2.3. Não será permitida a participação:  

2.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, ressaltando que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico, conforme art.14, §3° da Lei 14.133/21.  

2.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;  

2.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau;  

2.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

2.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação deste 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

2.3.7. Entidades empresariais cujo sócio seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, inclusive, de vereadores, assim como 

com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados ao Poder 

Legislativo Municipal.  

2.3.8. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Pirapozinho, Estado de São Paulo, 

nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei 14.133/2021; 

2.3.9. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 

forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei 14.133/2021; 

2.3.10. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, já que se trata de 

contratação de baixa complexidade para a participação de consórcios que demandariam um 

regramento específico e exigência de uma quantidade maior de documentos, acarretando 

atrasos desnecessários para um objeto de simples execução e valor relativamente baixo.  

2.3.11. Licitantes que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;  

2.3.12. Sociedades cooperativas que não se enquadrem no disposto no art. 16 da Lei 

14.133/2021. 

 

3-DO CREDENCIAMENTO:  

3.1. Para o credenciamento deverá ser preenchido conforme modelo (anexo II) 

acompanhado dos seguintes documentos: 
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3.1.1. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

3.1.2. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular 

do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 

desistir de sua interposição e praticar os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 

correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do 

mandante para a outorga; 

3.1.3. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 

documento oficial de identificação que contenha foto; 

3.1.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, 

sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada; 

3.1.5. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a 

imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

 

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO 

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:       

4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com 

modelo no Anexo III ao Edital, deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº 1 e 2. 

4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, 

além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPOZINHO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2024. 

PROCESSO Nº 71/2024. 
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPOZINHO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2024. 

PROCESSO Nº 71/2024. 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

4.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do 

original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 

 

5 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA:  

5.1. Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e devidamente aceito pelo Pregoeiro e sua 

equipe.  

5.2. Em seguida, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes de propostas 

comerciais, as quais serão rubricadas e analisadas. Aquelas que estiverem em conformidade 

com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório serão classificadas 

provisoriamente na ordem crescente dos preços unitários ofertados para cada item 

distintamente.  

5.2.1. A proposta deverá ser obrigatoriamente entregue em via original, firmada em 

papel timbrado da empresa ou com alguma insígnia que a identifique e deverá conter, no 

mínimo, os seguintes elementos:  

a) Ser escrita ou datilografada ou impressa, no idioma português do Brasil;  

b) Ser apresentada sem alternativas, condições, emendas, rasuras, entrelinhas ou 

borrões, em tantas laudas quanto necessárias, rubricadas, sendo a última folha assinada pela 

representante legal da empresa com aposição de seu carimbo;  
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c) Conter nome da proponente, endereço, número do CPF ou do CNPJ e da Inscrição 

Estadual ou do Distrito Federal, conforme o caso, telefone, fax, endereço eletrônico, nome do 

Banco, números da agência bancária e da conta corrente;  

d) Ser preenchida nos moldes do ANEXO IV ou, caso formulada em outro formato, 

conter a descrição completa, detalhada e individualizada do item cotado, inclusive marca e 

modelo, se houver, não se admitindo expressões vagas ou imprecisas, de maneira a não 

ensejar dúvidas por ocasião da análise e do julgamento e para demonstrar que atende 

corretamente às especificações técnicas constantes do Anexo I deste Edital;  

e) Conter preço unitário e total do item cotado, em moeda nacional, até duas casas 

decimais após a vírgula, em algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso de divergência 

entre os valores, a indicação por extenso;  

f) Conter prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 

dias, contados da sua entrega;  

g) Configurações e outras especificações técnicas detalhadas para cada um dos itens, 

contendo, no mínimo, as características mínimas descritas no ANEXO I;  

h) Prazo para de execução do objeto;  

i) Conter declarações expressas:  

I – De que o preço proposto é definitivo e nele estão inclusos todos os tributos, 

embalagens, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, emolumentos e 

quaisquer despesas operacionais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza, 

fretes, seguros, etc., que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado;  

5.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, 

seja com relação a prazo e especificações aos equipamentos/materiais ofertado ou qualquer 

condição que importe modificação dos seus termos originais, tampouco serão admitidas 

alegações de enganos, erros ou distrações na elaboração das propostas de preços, como 

justificativas para quaisquer acréscimos, indenizações ou ressarcimentos de qualquer 

natureza.  

5.3.1. Serão corrigidos automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros aritméticos e 

o preço global da proposta, se faltar.  

5.3.2. A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante 

do licitante com poderes para esse fim e presente à reunião de abertura dos envelopes 

Proposta. 

5.3.3. A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida 

pelos dados constantes dos documentos apresentado dentro do Envelope n. 01 – 

Documentação.  

5.4. Serão desclassificadas as propostas:  

a) que não atenderem às exigências do edital, seus anexos ou da legislação aplicável 

 b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições 

estabelecidas neste edital;  

d) que apresentarem preços excessivos quando comparados aos preços de mercado; 

 e) que apresentarem preços globais ou unitários, simbólicos, irrisórios, de valor zero 

ou que faça referência às propostas das concorrentes.  

5.5. A cotação apresentada e levada em conta para a formulação da proposta 

comercial, para efeito de julgamento, será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, 

não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  
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5.6. Cada licitante deverá apresentar apenas uma proposta, não sendo admitidas 

propostas alternativas.  

5.7. Caso o prazo de que trata o subitem 5.2.1, letra “f”, não esteja expressamente 

indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.  

5.8. Não serão considerados quaisquer descontos, vantagens ou proposições não 

previstas neste edital.  

 

6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”: 

a) O Envelope “Documentos de Habilitações” deverá conter os documentos a seguir 

relacionados, os quais dizem respeito a: 

 

6.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 

ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 

6.1.1 Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste 

subitem 6.1 não precisarão constar do Envelope “Documentos de 

Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 

Pregão. 
 

6.2 - REGULARIDADE FISCAL: 

 

6.2.1-HABILITAÇÃO JURÍDICA (ARTIGO 66 DA LEI FEDERAL 14.133/2021): 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em 

se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício;  

d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por 

órgão competente quando a atividade assim o exigir e/ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na Junta Comercial;  

e) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

f) No caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI;  

g) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
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registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores.  

6.2.2-REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA (ART. 68 DA LEI 

14.133/2021):  

a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

c) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

d) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, em obediência a Súmula 50 do TCE/SP:  

SÚMULA Nº 50 do TCE/SP - “Em procedimento licitatório, não pode a 

Administração impedir a participação de empresas que estejam em recuperação 

judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do 

Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem 

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 

estabelecidos no edital.” 

6.2.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: (ART. 67 DA LEI 14.133/2021):  

a) Apresentação de profissional, devidamente registrado no Conselho Profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 

de características semelhantes ao do objeto, para fins de contratação, mediante comprovação 

de vínculo com a licitante, (CAT) 

b) Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, que 

demonstrem capacidade operacional da licitante na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao do objeto, por meio de 

certidão de acervo operacional (CAO) ou ART (nome da licitante). 

c) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, com indicação de no mínimo 3 profissionais e 

apresentação dos respectivos certificados relacionados as Normas Regulamentadoras (NR). 

d) Registro ou inscrição, da licitante e de seus responsáveis técnicos, sendo necessário 

engenheiro civil e/ou elétrico e técnico ou engenheiro de segurança do trabalho, na entidade 

profissional competente, sendo a exigência do profissional técnico em conformidade com 

cada lote a ser licitado. 

e) No caso de empresa(s) que for (em) de outro estado, deverá (ao) validar (em) as certidões 

com o visto do CREA – SP ou CAU – SP. 

f) Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou, 

cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto estarão sujeitos a verificação de sua autenti-

cidade por meio de consulta realizada pelo Agente de Contratação. 

g) Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes à matriz ou à filial (razão 

social e CNPJ) da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Entretanto serão 

aceitos para efeito de habilitação documentos emitidos em nome da matriz e válido para todas 

as filiais, desde que esta condição esteja expressa. 

.   
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6.2.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: (ART. 69 DA LEI 

14.133/2021):   

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica.  Na hipótese da apresentação de certidão positiva as licitantes deverão 

demonstrar seu plano de recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 

apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira.  

b) Balanço patrimonial, demonstrações financeiras dos 02 (dois) últimos exercícios fiscais já 

exigível e apresentado na forma da lei, devidamente assinado pelo contador responsável, 

comprovado através de publicação ou devidamente arquivado em seus órgãos de 

competência, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 

compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

c) Apresentação dos índices contábeis, atestando a boa situação financeira empresa. Caso a 

licitante tenha sido constituída dentro de um período menor do estipulado no item anterior, os 

documentos limitar-se-ão ao do último exercício. 

- Liquidez Geral - LG 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) ⇒ maior ou igual a 1,50 

- Liquidez Corrente – LC 

LC = (AC / PC) ⇒maior ou igual a 1,50 

- Grau de Endividamento – GE 

GE = (PC + ELP) / AT ⇒ menor ou igual a 0,50 

onde: 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total. 

d) Comprovação de Capital Social integralizado e registrado na Junta Comercial do Estado da 

Sede da licitante, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado, através da 

apresentação do contrato social ou última alteração contratual, acompanhado da Certidão 

Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da licitante. 

6.3 - OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

6.3.1. Declaração de que a licitante não cumpre pena de inidoneidade, conforme 

modelo – Anexo V. 

6.3.2. Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 

representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, 

conforme modelo – Anexo VI.  

6.3.3. Formulário para preenchimento do representante legal da empresa para fins de 

assinatura de contrato, conforme Anexo - VIII. 

 

6.3 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 

 6.3.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões/documentos 

apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

 

7 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO: 
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7.1. No local, data e horário constantes do preâmbulo, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar 

do certame, com duração de 10 minutos. 

7.2. Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de 

pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no subitem 4.1 

deste Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

7.3.1. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 

licitantes. 

7.4. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios: 

7.4.1. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% 

superiores àquela; 

7.4.2. Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea 

anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo 

de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes.  

7.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais 

em ordem decrescente de valor. 

7.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores 

à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 100,00 (CEM 

REAIS). 

7.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 

dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 

selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as 

selecionadas o último preço ofertado. 

7.9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 

redução do preço. 

7.10. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 

menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

7.11. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data 

da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que 

será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.12. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo 

os documentos de habilitação de seu autor. 

7.13. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 

habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão 

sobre a habilitação, inclusive mediante: 

a) substituição e apresentação de documentos, 

b) ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

7.13.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos 

autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 

devidamente justificada; 
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7.13.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  

7.14. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

7.15. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 

habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu 

autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 

habilitação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 

os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

8 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 

8.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar 

imediatamente e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias, para 

apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 

decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à 

licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a 

homologação. 

8.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 

encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.  

8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento. 

8.5. O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação 

apenas dos atos insusceptíveis de aproveitamento. 

8.6. A adjudicação será feita por MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

9 - DA FORMA DE PAGAMENTO: 

9.1. Os pagamentos referentes aos serviços e instalações será realizado em até 30 

(trinta) dias, a contar da data de recebimento da Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada 

pela Comissão Organizadora da 32ª FEJUPI.  Sendo que o pagamento será realizado a 

Contratada mediante depósito bancário, devendo conter no corpo da Nota Fiscal a descrição 

do Objeto, número do Banco, Agência e Conta Bancária da Contratada;   

9.2. No caso de as Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, 

e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o 

prazo de pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas;  

9.3. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não 

apresentada para fins de atendimento das condições de pagamento;  

9.4. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a 

apresentação dos seguintes documentos:  

9.4.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta 

Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições 

sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do Art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991;  

9.4.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.4.3. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual;  

9.4.4. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  

9.4.5. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por 

meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, 

parcelado e em fase de adimplemento;  

9.4.6. Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, 

correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

9.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao 

FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções 

cabíveis.  

9.6. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto 

houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual;  

9.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 

inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

9.8. A contratante poderá efetuar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições 

sobre todos os pagamentos à contratada.  

9.9. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o 

valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer 

atualização monetária até o efetivo pagamento. 

9.10. Ocorrendo atraso no pagamento dos serviços será atualizada monetariamente 

até o efetivo pagamento.  

 

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA e VIGÊNCIA CONTRATUAL:  

10.1. Os recursos para cobrir a despesa desta licitação correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias: (Ficha 109): 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa 

jurídica – 0.01.00.100.003 – Geral FEJUPI.  

10.2.  O prazo de vigência do contrato da presente licitação será até 31 de dezembro 

de 2024.  
10.3. O contrato será enviado por meio eletrônico ou a adjudicatária deverá 

comparecer no prazo de 03 (três) dias no Departamento de Licitações, a partir da convocação 

para assinar o termo contratual, sob pena de decair do direito de contratação, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, facultando a Administração a aplicação de multa no valor de 10% sobre o 

valor total da proposta, além de sujeitar-se-a outras sanções previstas na Lei Federal 14.133, 

de 01 de abril de 2021. 

10.5. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, se recusar a assinar o contrato, será convocada outra licitante na ordem de 

classificação das ofertas, e assim, sucessivamente. 

 

11 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

11.1. Nos termos do Título IV, Capítulo I da Lei 14.133/2021, os licitantes e o 

futuro contratado estarão sujeitos às regras neste item dispostas e serão 

responsabilizados administrativamente pelas seguintes infrações: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 11.1.12. 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

na Nova Lei de Licitações as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência; 

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A sanção prevista no subitem 11.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no subitem 11.1.1 quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

11.4. A sanção prevista no subitem 11.2.2 será aplicada considerando os itens do 

11.3 e não será superior a 20% (vinte por cento) do valor estimado da contratação no que 

tange atos ocorridos até a homologação deste certame, para os que ocorrerem após a 

homologação o limite máximo será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 

11.1. 

11.5. A sanção prevista no subitem 11.2.3 será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito do Município de Pirapozinho, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

11.6. A sanção prevista no subitem 11.2.4 será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11, 11.1.12, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 

11.1.6, 11.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a do item 11.5, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 
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11.7. A sanção estabelecida no subitem 11.3.4 será precedida de análise jurídica e 

será de competência da autoridade superior da Prefeitura Municipal de Pirapozinho, nos 

termos do art. 156, §6°, II da Lei 14.133/2021. 

11.8. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.3 e 11.2.4 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no subitem 11.2.2. 

11.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Prefeitura Municipal de Pirapozinho ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

11.10. A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Prefeitura Municipal de 

Pirapozinho. 

11.11. Na aplicação da sanção prevista no subitem 11.2.2, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.12. A aplicação das sanções previstas nos subitens 11.2.3 e 11.2.4 requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.15. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

11.15.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 

refere o 11.12. 

11.15.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013; 

11.15.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração  

administrativa. 

11.16. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital e 

na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.17. O Município de Pirapozinho, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, irá informar os dados relativos às sanções aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

federal, e ainda no Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

11.18. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa 

de mora, na forma prevista no contrato. 
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11.19. A aplicação de multa de mora não impedirá que o Município de Pirapozinho a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas neste edital e na Lei 14.133/2021. 

11.20. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

11.20.1. Reparação integral do dano causado ao Município de Pirapozinho; 

11.20.2. Pagamento da multa; 

11.20.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 

caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

11.20.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

11.20.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

11.21. A sanção pelas infrações previstas nos subitens 11.1.8 e 11.1.12 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

11.22. Incorre em crime as condutas ocorridas por ocasião deste certame ou no 

decorrer de futuro contrato administrativas que estejam tipificadas nos art.337-E a 337-

P do Código Penal Brasileiro e serão encaminhadas ao Ministério Público para a regular 

apuração na esfera criminal por meio do devido processo legal, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

12 – DA GARANTIA e DO AJUSTE DE PREÇOS: 

12.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta 

licitação. 

 

13 - DA EXTINÇÃO/RESCISÃO CONTRATUAL:  

13.1 A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente contrato, 

conforme os permissivos legais estatuídos pelo art. 137 da Lei 14.133/2021, o que poderá 

acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21, as consequências jurídicas 

dispostas no art.139 desta mesma norma. 

13.1.1 - O contrato ficará de pleno direito rescindido em caso de não cumprimento 

ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos 

e nas demais hipóteses do artigo 137 da Lei 14.133/2021, ficando a CONTRATANTE com o 

direito de adquirir o produto de outra empresa e aplicar multa à CONTRATADA, além de 

exigir, se for o caso, indenização, com fundamento no artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

13.1.2 A multa a que se refere o item anterior será de até 30% sobre o valor global do 

contrato e será calculada, em conformidade com o art.156, §1° da Lei 14.133/2021 e com a 

cláusula nona, levando-se em consideração: a natureza e a gravidade da infração cometida; as 

peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que 

dela provierem para a Administração Pública. 

13.2 A CONTRATADA terá direito a exigir a extinção do contrato nas hipóteses do 

art.137, §2° da Lei 14.133/2021.  

 

15 - DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006 e 147/14): 
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15.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que desejam obter benefícios 

da Lei Complementar nº 123/2006 deverão apresentar a declaração comprovando o direito, 

assinado por quem de direito. 

15.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação 

do certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação relativo ao de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

15.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração, para a regularização da documentação. 

15.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

15.5. Caso as propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço, lhes 

será assegurada preferência de contratação, situação denominada empate. 

15.6. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de reclusão. 

15.7. Em caso de a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, será adjudicado o objeto a seu 

favor. 

15.8. Em não ocorrendo a contratação da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

mais bem classificada, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na 

Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

15.9. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte no intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

15.10. Na hipótese da não-contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame. 

 

16 – ESCLARECIMENTOS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

16.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste PREGÃO na 

forma Presencial, por irregularidade na aplicação de Lei ou para solicitar esclarecimento sobre 

os seus termos, com fundamento no artigo 164 da Lei 14.133/2021. 

16.2. As impugnações e os esclarecimentos poderão ser apresentado no 

Departamento Municipal de Licitações ou pelo Correio Eletrônico: 

licitação@pirapozinho.sp.gov.br  

16.3. Caberá ao pregoeiro juntamente com a equipe de apoio, e auxiliados pela 

Procuradoria, a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento do certame no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

16.4. Acolhida a impugnação do certame, será designada nova data para sua 

realização, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

 

18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

mailto:licitação@pirapozinho.sp.gov.br
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18.1. A autoridade do Município de Pirapozinho compete anular este PREGÃO na 

forma PRESENCIAL por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 

superveniente, mediante ato escrito e fundamentado, nos termos do artigo 71, II e III da Lei 

14.133/2021: 

18.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa, nos termos do §1° do artigo 71 

da Lei 14.133/2021. 

18.1.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

18.1.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

18.2. Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação, conforme permite o artigo 64, 1° da Lei 14.133/2021. 

18.3. Este PREGÃO na forma PRESENCIAL poderá ter a data de abertura da 

sessão pública transferida por conveniência do Município de Pirapozinho. 

18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia do 

início e incluído o do vencimento, e serão considerados os dias corridos, exceto quando for 

expressamente disposto em contrário. 

18.4.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de 

expediente na Prefeitura Municipal de Pirapozinho, portanto, serão prorrogados até o próximo 

dia útil os prazos que vencerem aos finais de semana, feriados e pontos facultativos ou se 

houver indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

Anexo – I – Termo de Referência;  

Anexo – II – Minuta de Credenciamento;  

Anexo – III – Minuta de Habilitação Prévia;  

Anexo – IV – Modelo de Proposta Comercial;  

Anexo – V - Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada 

INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

Anexo – VI – Declaração da licitante de cumprimento ai artigo 7°, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal; 

Anexo – VII – Termo contratual 

Anexo – VIII – Formulário para preenchimento do representante legal da empresa 

para fins de assinatura de contrato.  

Anexo – IX – Atestado de Visita Técnica.  

18.6. Os elementos acima descritos deverão ser divulgados em sítio eletrônico 

oficial na mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de identificação 

para acesso. 

18.7. Os interessados poderão adquirir cópia do Edital e seus anexos no 

Departamento Municipal de Licitações sem qualquer custos, e ainda, pelo Correio Eletrônico: 

licitação@pirapozinho.sp.gov.br ou pelo sítio: www.pirapozinho.sp.gov.br  

18.8. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste 

Edital e seus anexos, apresentação de proposta financeira junto ao Município de 

Pirapozinho/SP submete-a a aceitação incondicional de seus termos, independente de 

mailto:licitação@pirapozinho.sp.gov.br
http://www.pirapozinho.sp.gov.br/
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transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância 

dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 

desconhecimento de qualquer pormenor. 

18.9. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, 

prevalecerão as disposições do primeiro. 

18.10. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 

qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 

complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo. 

18.11. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

18.12. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto ao 

Agente de Contratação, nos dias úteis, das 8h30min às 11h00min e das 13h30min 16h30min 

ou pelo telefone (18) 3269-9919. 
 

19-DO FORO:  

19.1. As questões decorrentes das previsões deste Edital que não possam ser 

dirimidas administrativamente, ou, no que couber, com a utilização dos meios alternativos de 

prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação e a mediação, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Pirapozinho, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Pirapozinho/SP, 24 de MAIO de 2024 

LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI 

PREFEITO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO na forma PRESENCIAL Nº 01/2024  

Processo Administrativo Licitatório Nº 71/2024  
 

1-DEFINIÇÃO DO OBJETO:  

1.1. O presente termo de referência tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO E MONTAGEM/DESMONTAGEM DE: PALCO 

QUADRADO 14X10M EM Q50 COM TESTEIRA  (ALUMÍNIO Q30); CAMARIM; 

EQUIPAMENTOS DE SOM P.A. COMPLETO E ILUMINAÇÃO DE ACORDO COM 

RIDERS DOS CANTORES E ARTISTAS CONTRATADOS; GERADOR; GRADIL 

DE AÇO GALVANIZADO; TENDA COBERTA 8x8mt; TENDA COBERTA 5x5mt; 

BANHEIRO QUÍMICO; FECHAMENTO EM LATÃO e PAINEL DE LED PARA 

REALIZAÇÃO 33ª FEJUPI A SER REALIZADA ENTRE OS DIAS 26 A 29 DE 

JUNHO DO CORRENTE ANO.  

1.2. A tabela  abaixo trás a definição detalhada do objeto, incluindo sua natureza e os 

quantitativos:  

ITENS DESCRIÇÕES DOS PRODUTOS 

01 

PALCO QUADRADO 14X10M EM Q50 COM TESTEIRA  (ALUMÍNIO 

Q30) locação, montagem e desmontagem de palco, nas dimensões de 14 metros 

de frente por 10 metros de profundidade, com piso e estrutura metálica tubular 

industrial e compensada de 20 mm na cor preta, piso todo acarpetado, na altura 

de 1,50 metros, com fechamento frontal em lona com fundo e lateral, lona anti-

chama, com cobertura em lona night-day, com testeira  em Q30 alumínio  

medindo 14 metros de frente por 1,50 metros de  altura com duas traves laterais e 

2 torres FY, totalizando  8 peças 4 metros Q50, 12 peças 6 metros Q30, 22 peças 

4 metros Q30 12 peças 2 metros Q30, 4 peças 1,50 metros, 16 cubo 5 face com 

piso na altura 1,50 metros altura todo acarpetado, house mix para mesas de PA e 

monitor, medindo no 4,40mt x 2,20mt. tipo tenda, com escada de acesso, 

passarela frente do palco de 2,20mt x 8,80mt, com entrega para dia 21 de junho 

de 2024, devendo apresentar ART. 

02 

CAMARIM: locação,  montagem e desmontagem (mão de obra inclusa)  de 

camarim medindo 04x04mts, estrutura em alumínio anodizado tipo “octanorm”, 

unidos por travessas retas de alumínio e painéis de ts melamínica (dupla face), 

estruturados por montantes octogonais, com iluminação, tomadas, tablado, ar 

condicionado e piso acarpetado. com 01 pirâmide 5 x 5 modelo chapéu de bruxa 

em lona anti-chama com calhas em toda sua extensão lateral, 2,5 m de altura na 

extremidade, 4 m de altura em sua ponta central, estrutura em ferro pintado ou 

galvanizado. Montagem e entrega para dia 21 de junho de 2024. 

03 
EQUIPAMENTOS DE SOM P.A COMPLETO E ILUMINAÇÃO DE 

ACORDO COM RIDERS DOS CANTORES E ARTISTAS 
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CONTRATADOS. P.A-Sendo 24 Sub Grave duplo, mínimo 2.400 Watts 

Cada Caixa 36 - Caixas Acústicas para médias e altas frequências Sendo 2 

Falantes 10P" e 2 Driver 2P",Cada Caixa LS210, sendo 24 cx para P.A e Três 

Deley com Pés de Galinha com 4 cxs Cada Com distância de 20Mts cada 

Torres - 01 Console mínimo 48 canais digital Yamaha PM5DRH, DIGI 

MIXRACK, CL5 Series - Processador Digital Stereo; Rackd e Potência 

Digital com DSP, Side com 4 sub Duplo 2,400 Watts, 8 Caixas Medio Agudo 

LS210 Com Amplificação Digital com DSP - 08Monitores (iguais) 2 x 12" 

01driver Titanium 2P" - ser montado no Palco, de acordo com artista 

contratado, 3 técnicos de som responsáveis e capacitados para o manuseio, 

montagem e desmontagem do equipamento, 01 amplificador p/ baixo com 01 

caixas 8x10 Ampg, 02amplificador para guitarra Fender twin, 01 Bateria 

Acústica completa e com ferragens novas,com Tambores de 10", 12", 16", 22" 

uma caixa (peles novas), 05 estantes de pratos: Máquina de Chimbal, Pedal de 

Bumbo, Banco, 1 estantes de Caixa Pearl, 01 Sub para bateria, 01multicabo 

mínimo 52 vias balanceado 01 Intercomunicador P.A / Palco; 01 Furman Ac 

Com Estabilizador Automático; 01 Main Power trifásico de no mínimo 

5.000w exclusivo para som;16 Praticáveis medida de 2X1M com altura de 

0,30M a 0,60cm com regulágem de acordo com o Rider contratado na ocasião 

do evento; Direct Box Passivo eDirect Box Ativo suficiente a demanda;01 

KIT SHURE BETA 56; 01 Kit Microfone Para Percusão:02 SHURE BETA 

91;10MICROFONES SENNHEISER 604; 05 MICROFONES SM 81 

SHURE; 10 MICROFONES SM 57SHURE; 10 MICROFONES SM 58 

SHURE; 06 Sem Fio FREQUÊNCIAS VARIÁVEIS UHF, OBS: Sendo 02 

Axent; 06 Clamps tipo garra LP; 30 PEDESTAIS TIPO GIRAFA; FIAÇÃO 

NECESSÁRIA PARA INTERLIGAR O SISTEMA; 01 CABO DE AC DE 

50M; 06 monitores sem fio psm 900 ou similar; Fiação necessária para 

interligar o sistema;70 metros de treliça (Q30) linha pesada para montagem do 

Grid; 90 metros de de AC de 50M;01notebook mínimo geração i5 (ou 

similar); Cabos diversos em quantidades necessárias. Sistema de iluminação: 

40 Moving Heads Beam mínimo 7R 24 moving wash 36x12w RGBW com 

zoom 02 canhão seguido 17r 16 Refletores coob 200W Branco (quente e 

Frio); 12 Strob RGB 48 Refletores par LED RGBW 18x18W; 16 P5 Ribalta 

10 Refletores Elipsoidais com variação de foco de 1000W 12 Refletores 

MINI-BRUTT com 6 Lâmpadas DWE de 650W cada 02 Módulo de Dimmer 

digital de 48 Canais 01 Console Grand M.A+ Fader Wing com duas Telas 

Touch 04 Máquina de fumaça DMX com 04 Ventiladores 

silenciosos;01Fiação para interligar o sistema 01 Sistema de Intercon para 

mesa e canhão seguidor; 01 propower; 32 Canais de spliter: Multicabo de 

Sinal de 12 Vias (Palco / House 01 técnico e 2 auxiliar de iluminação 

responsável e capacitado para a montagem, manuseio e alinhamento do 

sistema de iluminação e desmontagem 04 Pontos de Luz de Serviço 

distribuídos no teto do palco: Estrutura composta de slivee; Bases; Pau de 

Carga e Talhas com Cintas e Anilhas em quantidade necessária para a 

execução do serviço. Observações:● A empresa deverá fornecer ART 

(Anotação de Responsabilidade Técnica), ou a RRT (Registro de 

Responsabilidade Técnica), com as especificações dos serviços. ● O 

Responsável Técnico (Engenheiro ou Arquiteto) que irá assinar a ART ou 
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RRT deverá ser registrado no CREA ou no CAU. 

04 

GERADOR: 01 (um) em funcionamento e outro estand by, para uso diário de 8 

(oito) horas com potência: 260 kva – 208 kw emergência 240 kva – 192 kw 

regime prime; tensão: 220-127 v, 380-220v , 440-254v = reconectavel; tipo de 

acionamento: manual ou automático; combustível: diesel; capacidade do tanque: 

260 litros; autonomia: 20 (vinte) horas; abrangência: sistemas de energia – 

geração de energia ou stand-by para eventos, sonorização, iluminação cênica, 

iluminação e geração de energia em geral. Apresentação do PCMSO (programa 

de controle médico de saúde ocupacional) da empresa, conforme norma 

regulamentadora nr-07 da portaria nº 24, de 29/12/1994; Apresentação do PGR 

(Programa de gerenciamento de Riscos) A vencedora deverá apresentar no prazo 

de até dia 21 de abril de 2024 a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 

e/ou RRT e laudo vigente durante a realização do evento. obs. a municipalidade 

contratará 03 (três) geradores, porém será previsto 02 (dois) geradores para 

realizado do eventos, podendo ser utilizado os 03 (três) a depender da demanda 

por parta do evento. Entrega para dia 24 de junho de 2024. 

05 

GRADIL DE AÇO GALVANIZADO: locação de gradil de açõ galvanizado, 

medindo no mínimo 2,20 mts de altura por 1,20 mts de largura. Montagem e 

entrega para dia 21 de junho de 2024. 

06 

TENDA COBERTA 8x8mt: locação,  montagem e desmontagem (mão de obra 

inclusa) pirâmides, no tamanho de 8x8 metros, modelo chapéu de bruxa com 

calhas em toda sua extensão lateral, 2,5 m de altura na extremidade, 4 m de altura 

em sua ponta central, estrutura em ferro pintado ou galvanizado, cobertura 

piramidal ou similar, antimofo, com proteção solar (black out), com fechamentos 

laterais e traseiro. Montagem e entrega para dia 21 de junho de 2024. 

07 

TENDA COBERTA 5x5mt: locação,  montagem e desmontagem (mão de obra 

inclusa), no tamanho 5 x 5 metros, modelo chapéu de bruxa com calhas em toda 

sua extensão lateral, 2,5 m de altura na extremidade, 4 m de altura em sua ponta 

central, estrutura em ferro pintado ou galvanizado, cobertura modelo chapéu de 

bruxa, antimofo, com proteção solar (black out), com fechamentos laterais e 

traseiro. Montagem e entrega para dia 21 de junho de 2024. 

08 

BANHEIRO QUÍMICO: locação,  montagem e desmontagem (mão de obra 

inclusa) de banheiro químico individual, portáteis, com manutenção diária, com 

caminhão limpa fossa. Material em polietileno, com teto translúcido, dimensões 

mínimas: altura 2,30; largura 1,10m; comprimento 1,20m e peso minimo de 

75kg; caixa de dejetos com assento; mictório; suporte para papel higiênico; 

capacidade de dejetos mínimo de 220 litros, com menos de 5 anos de uso e 

licenças dos órgãos ambientais competentes. sendo 04 (quatro) banheiros para 

pessoas portadoras de necessidades especiais. Montagem e entrega para dia 24 

de junho de 2024. 

09 

FECHAMENTO EM LATÃO: locação, montagem e desmontagem (mão de 

obra inclusa) metro linear de fechamento de 2,20m de altura em ferro em ótimo 

estado de conservação, para o lado externo, do palco, conforme a exigência do 

corpo de bombeiro. Montagem e entrega para dia 21 de junho de 2024. 

10 
PAINEL DE LED: P5 
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1.3. O pregão presencial, conforme justificativa anexa aos autos do processo licitatório, dar-

se-á nos termos do artigo 28, I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

2.0 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A fundamentação na contratação de empresa especializada em fornecimento, instalação e 

operacionalização de materiais e equipamentos para realização da 33ª Festa Junina de 

Pirapozinho – FEJUPI, a ser realizada entre os dias 26, 27, 28 e 29 do mês de junho do 

corrente ano. A solicitação de execução de processo licitatório, proporcionará a garantia de 

produtos equivalentes as necessidades do evento, de acordo com as necessidades inerentes ao 

desenvolvimento da festa e Rider Tecnico. 

 

3.0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. TENDO A NECESSIDADE DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, TAIS COMO: 

PALCO, SOM, ILUMINAÇÃO, BANEIROS QUIMÍCOS, GRADIS, FECHAMENTO 

EM LATÃO, PAINEIS DE LED, OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DA 33ª FESTA 

JUNINA DE PIRAPOZINHO – FEJUPI, A SER REALIZADA ENTRE OS DIAS 26, 27, 

28 E 29 DO MÊS DE JUNHO DO CORRENTE ANO. 

3.2. CONSIDERANDO QUE A MUNICIPALIDADE NÃO DETEM OS MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS DESCRITOS ACIMA.  

3.3. APRESENTA-SE COMO SOLUÇÃO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO RAMO DE EVENTOS PARA O FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS. 

 

4.0. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

4.1. FORNECER O OBJETO – MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NAS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 

DE ACORDO AS NORMAS TÉCNICAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO, DA ABNT, DO CREA OU 

CAU, CORPO DE BOMBEIRO E DEMAIS LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

4.2. FORNECER O OBJETO NOS SEGUINTES PRAZOS E CONDIÇÕES: 

4.2.1. Palco, Sonorização/Iluminações/Sistemas de PA/Mesa, Banheiros Químicos e 

Estruturas, Tendas, Gradil, Leds (P5), Fechamento em Latão e Camarins: Montados, 

testados até o dia 21/06/2024 para início do evento; 

4.2.2. Banheiros Químicos e Camarins: Realizar no mínimo 1 (uma) limpeza diária, ou de 

acordo com a necessidade, não ultrapassando o limite de 3(três) limpezas diárias a fim de 

deixar o mesmo em condições de uso. 

4.2.3. 01 (um) técnico para instalação, manutenção e apoio, abastecimento e translado 

incluso dos geradores; 

4.2.4. É de responsabilidade da contratada o pessoal para montagens e desmontagens, as 

ferramentas e materiais utilizados, uniformes, EPIs, transporte, refeições e pernoites. 

4.2.5. A(s) empresa(s) contratada(s) deverão ser responsável pela guarda e cobertura dos 

equipamentos contra intempéries; 

4.2.6. A contratada é responsável pela guarda, vigilância, segurança e manutenção das 

estruturas e equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação dos serviços, 

não cabendo a contratante arcar com qualquer despesa relativa a dano, desaparecimento, 

roubo ou furto dos equipamentos, materiais e ferramentas; 

4.2.7. A contratada deverá arcar com todas as despesas com impostos, encargos sociais e 

fiscais, hospedagem, alimentação, transporte, montagem, desmontagem, manutenção e 

instalação dos equipamentos e outra e quaisquer outras despesas que por ventura venham a 

ocorrer; 
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4.2.8. A contratada deverá apresentar a cada item que seja obrigatório, a cada locação, ART 

(Anotação de Responsabilidade Técnica) assinada e devidamente autorizada e registrada em 

nome do responsável técnico da contratada no CREA OU CAU. 

4.2.9. A contratada deverá manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante a vigência do contrato. 

4.2.10. A contratada deverá manter em compatibilidade com as obrigações ambientais e de 

segurança vigentes no que tange ao transporte e armazenamento dos produtos. 

4.2.11. A contratada assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 

PREFEITURA ou à terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste 

Contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados. 

4.2.12. Correrão por conta, responsabilidade e risco da contratada as consequências de: 

a) Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão. 

b) Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir ao objeto deste 

Contrato. 

c) Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou de 

terceiros, na execução dos serviços ou em decorrência dela. 

4.2.13. À contratada caberá a responsabilidade total pela execução do objeto deste Contrato, 

bem como pelos serviços executados por terceiros sob sua administração. 

4.2.14. A contratada responsabilizasse por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários 

ou despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente todas 

as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar 

para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios 

coletivos, mantendo à disposição da contratante toda e qualquer documentação pertinente 

(ficha de registro, guias de recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários, exames 

admissionais e periódicos). 

4.2.15. Permitir que a contratante acompanhe os serviços executados. 

Permitir a visita da contratante a qualquer momento e sem prévio aviso, durante a execução 

dos serviços. 

4.2.16. A contratada se responsabiliza civil e/ou criminalmente por danos decorrentes de ação, 

omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, que seus profissionais e/ou 

sócios, nessa qualidade, causarem a qualquer pessoa, bens públicos, privados, móveis, 

imóveis, e equipamentos deste nos termos da legislação vigente. 

4.2.17. A contratada deve aceitar e reconhecer que não se estabelecerá qualquer vínculo  

empregatício entre a contratante e os profissionais que forem desempenhar os serviços; 

4.2.18. A contratada deverá suportar integralmente todos os custos, despesas, pagamentos de 

verbas, indenizações, direitos e quaisquer outros valores estipulados em acordo, sentença e 

demais decisões, relativos a reclamações trabalhistas, bem como em decorrência de processos 

judiciais cíveis e/ou trabalhistas de qualquer natureza, que sejam eventualmente instaurados 

ou ajuizados em desfavor da Prefeitura por sócios, ex-sócios, funcionários ou ex-funcionários 

da Contratada, sendo que em tais casos a contratada requererá em juízo a exclusão da 

contratante do feito; 

4.2.19. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 

seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a 

prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;  

4.2.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
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4.2.21. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a 

sua habilitação e qualificação no certame licitatório;  

4.2.22. Fornecer sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos 

serviços. 

 

5.0 – GESTÃO CONTRATUAL:  

5.1. A fiscalização da entrega dos produtos será exercida pelo Assessoria para Assuntos 

Governamentais e Jurídicos. 

 

6.0 - CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos referentes aos serviços e instalações será realizado em até 30 (trinta) dias, 

a contar da data de recebimento da Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada pela Divisão 

Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo. Sendo que o pagamento será realizado a 

Contratada mediante depósito bancário, devendo conter no corpo da Nota Fiscal a descrição 

do Objeto, número do Banco, Agência e Conta Bancária da Contratada;  

6.2. No caso de as Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o 

pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo 

de pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas;  

6.3. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada 

para fins de atendimento das condições de pagamento;  

6.4. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a 

apresentação dos seguintes documentos:  

6.4.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 

Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais 

previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do Art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991;  

6.4.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

6.4.3. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual;  

6.4.4. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  

6.4.5. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de 

“certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado 

e em fase de adimplemento;  

6.4.6. Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, correspondentes 

à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

6.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 

ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

6.6. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual;  

6.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 

pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

6.8. A contratante poderá efetuar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos 

os pagamentos à contratada.  

6.9. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor 

constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização 

monetária até o efetivo pagamento. 
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6.10. Ocorrendo atraso no pagamento dos equipamentos será atualizada monetariamente até o 

efetivo pagamento.  

7 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

7.1. Em obediência ao Artigo 23 da Lei Federal nº. 14.133/2021, a Comissão Especial de 
Caráter Permanente da FEJUPI – Festa Junina de Pirapozinho, tentou de todas as formas 
realização de estimativas de preços através de Painel de Preços do Governo Federal; 
contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; porém não obteve êxitos de pesquisa 
publicada em mídia especializada tais como: Banco de Preços (www.bancodepreços.com.br/). 
Realizado pesquisa mercadologia, segue em anexo os orçamentos, conforme demonstra nas 
solicitações formais realizadas as empresas. 

Abaixo segue a média apurada: 

ITENS DESCRIÇÕES DOS PRODUTOS QTD. UNID. 
VLR 

UNIT. 

VLR 

TOTAL 

01 

PALCO QUADRADO 14X10M EM 

Q50 COM TESTEIRA  

(ALUMÍNIO Q30) locação, 

montagem e desmontagem de palco, 

nas dimensões de 14 metros de frente 

por 10 metros de profundidade, com 

piso e estrutura metálica tubular 

industrial e compensada de 20 mm na 

cor preta, piso todo acarpetado, na 

altura de 1,50 metros, com fechamento 

frontal em lona com fundo e lateral, 

lona anti-chama, com cobertura em 

lona night-day, com testeira  em Q30 

alumínio  medindo 14 metros de frente 

por 1,50 metros de  altura com duas 

traves laterais e 2 torres FY, 

totalizando  8 peças 4 metros Q50, 12 

peças 6 metros Q30, 22 peças 4 metros 

Q30 12 peças 2 metros Q30, 4 peças 

1,50 metros, 16 cubo 5 face com piso 

na altura 1,50 metros altura todo 

acarpetado, house mix para mesas de 

PA e monitor, medindo no 4,40mt x 

2,20mt. tipo tenda, com escada de 

acesso, passarela frente do palco de 

2,20mt x 8,80mt, com entrega para dia 

21 de junho de 2024, devendo 

apresentar ART. 

01 Unid. SIGILOSO SIGILOSO 

02 

CAMARIM: locação,  montagem e 

desmontagem (mão de obra inclusa)  

de camarim medindo 04x04mts, 

estrutura em alumínio anodizado tipo 

“octanorm”, unidos por travessas retas 

de alumínio e painéis de ts melamínica 

04 Unid. SIGILOSO SIGILOSO 

http://www.bancodepreços.com.br/
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(dupla face), estruturados por 

montantes octogonais, com 

iluminação, tomadas, tablado, ar 

condicionado e piso acarpetado. com 

01 pirâmide 5 x 5 modelo chapéu de 

bruxa em lona anti-chama com calhas 

em toda sua extensão lateral, 2,5 m de 

altura na extremidade, 4 m de altura 

em sua ponta central, estrutura em 

ferro pintado ou galvanizado. 

Montagem e entrega para dia 21 de 

junho de 2024. 

03 

EQUIPAMENTOS DE SOM P.A 

COMPLETO E ILUMINAÇÃO 

DE ACORDO COM RIDERS 

DOS CANTORES E ARTISTAS 

CONTRATADOS. P.A-Sendo 24 

Sub Grave duplo, mínimo 2.400 

Watts Cada Caixa 36 - Caixas 

Acústicas para médias e altas 

frequências Sendo 2 Falantes 10P" 

e 2 Driver 2P",Cada Caixa LS210, 

sendo 24 cx para P.A e Três Deley 

com Pés de Galinha com 4 cxs 

Cada Com distância de 20Mts cada 

Torres - 01 Console mínimo 48 

canais digital Yamaha PM5DRH, 

DIGI MIXRACK, CL5 Series - 

Processador Digital Stereo; Rackd e 

Potência Digital com DSP, Side 

com 4 sub Duplo 2,400 Watts, 8 

Caixas Medio Agudo LS210 Com 

Amplificação Digital com DSP - 

08Monitores (iguais) 2 x 12" 

01driver Titanium 2P" - ser 

montado no Palco, de acordo com 

artista contratado, 3 técnicos de 

som responsáveis e capacitados 

para o manuseio, montagem e 

desmontagem do equipamento, 01 

amplificador p/ baixo com 01 

caixas 8x10 Ampg, 02amplificador 

para guitarra Fender twin, 01 

Bateria Acústica completa e com 

ferragens novas,com Tambores de 

10", 12", 16", 22" uma caixa (peles 

novas), 05 estantes de pratos: 

Máquina de Chimbal, Pedal de 

01 
Estrutur

a 
SIGILOSO SIGILOSO 
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Bumbo, Banco, 1 estantes de Caixa 

Pearl, 01 Sub para bateria, 

01multicabo mínimo 52 vias 

balanceado 01 Intercomunicador 

P.A / Palco; 01 Furman Ac Com 

Estabilizador Automático; 01 Main 

Power trifásico de no mínimo 

5.000w exclusivo para som;16 

Praticáveis medida de 2X1M com 

altura de 0,30M a 0,60cm com 

regulágem de acordo com o Rider 

contratado na ocasião do evento; 

Direct Box Passivo eDirect Box 

Ativo suficiente a demanda;01 KIT 

SHURE BETA 56; 01 Kit 

Microfone Para Percusão:02 

SHURE BETA 

91;10MICROFONES 

SENNHEISER 604; 05 

MICROFONES SM 81 SHURE; 10 

MICROFONES SM 57SHURE; 10 

MICROFONES SM 58 SHURE; 06 

Sem Fio FREQUÊNCIAS 

VARIÁVEIS UHF, OBS: Sendo 02 

Axent; 06 Clamps tipo garra LP; 30 

PEDESTAIS TIPO GIRAFA; 

FIAÇÃO NECESSÁRIA PARA 

INTERLIGAR O SISTEMA; 01 

CABO DE AC DE 50M; 06 

monitores sem fio psm 900 ou 

similar; Fiação necessária para 

interligar o sistema;70 metros de 

treliça (Q30) linha pesada para 

montagem do Grid; 90 metros de de 

AC de 50M;01notebook mínimo 

geração i5 (ou similar); Cabos 

diversos em quantidades 

necessárias. Sistema de iluminação: 

40 Moving Heads Beam mínimo 

7R 24 moving wash 36x12w 

RGBW com zoom 02 canhão 

seguido 17r 16 Refletores coob 

200W Branco (quente e Frio); 12 

Strob RGB 48 Refletores par LED 

RGBW 18x18W; 16 P5 Ribalta 10 

Refletores Elipsoidais com variação 

de foco de 1000W 12 Refletores 

MINI-BRUTT com 6 Lâmpadas 
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DWE de 650W cada 02 Módulo de 

Dimmer digital de 48 Canais 01 

Console Grand M.A+ Fader Wing 

com duas Telas Touch 04 Máquina 

de fumaça DMX com 04 

Ventiladores silenciosos;01Fiação 

para interligar o sistema 01 Sistema 

de Intercon para mesa e canhão 

seguidor; 01 propower; 32 Canais 

de spliter: Multicabo de Sinal de 12 

Vias (Palco / House 01 técnico e 2 

auxiliar de iluminação responsável 

e capacitado para a montagem, 

manuseio e alinhamento do sistema 

de iluminação e desmontagem 04 

Pontos de Luz de Serviço 

distribuídos no teto do palco: 

Estrutura composta de slivee; 

Bases; Pau de Carga e Talhas com 

Cintas e Anilhas em quantidade 

necessária para a execução do 

serviço. Observações:● A empresa 

deverá fornecer ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica), ou a 

RRT (Registro de Responsabilidade 

Técnica), com as especificações dos 

serviços. ● O Responsável Técnico 

(Engenheiro ou Arquiteto) que irá 

assinar a ART ou RRT deverá ser 

registrado no CREA ou no CAU. 

04 

GERADOR: 01 (um) em 

funcionamento e outro estand by, para 

uso diário de 8 (oito) horas com 

potência: 260 kva – 208 kw 

emergência 240 kva – 192 kw regime 

prime; tensão: 220-127 v, 380-220v , 

440-254v = reconectavel; tipo de 

acionamento: manual ou automático; 

combustível: diesel; capacidade do 

tanque: 260 litros; autonomia: 20 

(vinte) horas; abrangência: sistemas de 

energia – geração de energia ou stand-

by para eventos, sonorização, 

iluminação cênica, iluminação e 

geração de energia em geral. 

Apresentação do PCMSO (programa 

de controle médico de saúde 

ocupacional) da empresa, conforme 

3 Unid. SIGILOSO SIGILOSO 
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norma regulamentadora nr-07 da 

portaria nº 24, de 29/12/1994; 

Apresentação do PGR (Programa de 

gerenciamento de Riscos) A 

vencedora deverá apresentar no prazo 

de até dia 21 de abril de 2024 a 

Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) e/ou RRT e laudo 

vigente durante a realização do evento. 

obs. a municipalidade contratará 03 

(três) geradores, porém será previsto 

02 (dois) geradores para realizado do 

evento, podendo ser utilizado os 03 

(três) a depender da demanda por parta 

do evento. Entrega para dia 24 de 

junho de 2024. 

05 

GRADIL DE AÇO 

GALVANIZADO: locação de 

gradil de açõ galvanizado, medindo 

no mínimo 2,20 mts de altura por 

1,20 mts de largura. Montagem e 

entrega para dia 21 de junho de 

2024. 

200 
Mt 

lineares 
SIGILOSO SIGILOSO 

06 

TENDA COBERTA 8x8mt: locação,  

montagem e desmontagem (mão de 

obra inclusa) pirâmides, no tamanho 

de 8x8 metros, modelo chapéu de 

bruxa com calhas em toda sua 

extensão lateral, 2,5 m de altura na 

extremidade, 4 m de altura em sua 

ponta central, estrutura em ferro 

pintado ou galvanizado, cobertura 

piramidal ou similar, antimofo, com 

proteção solar (black out), com 

fechamentos laterais e traseiro. 

Montagem e entrega para dia 21 de 

junho de 2024. 

40 Unid. SIGILOSO SIGILOSO 

07 

TENDA COBERTA 5x5mt: locação,  

montagem e desmontagem (mão de 

obra inclusa), no tamanho 5 x 5 

metros, modelo chapéu de bruxa com 

calhas em toda sua extensão lateral, 

2,5 m de altura na extremidade, 4 m de 

altura em sua ponta central, estrutura 

em ferro pintado ou galvanizado, 

cobertura modelo chapéu de bruxa, 

antimofo, com proteção solar (black 

out), com fechamentos laterais e 

80 Unid. SIGILOSO SIGILOSO 
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traseiro. Montagem e entrega para dia 

21 de junho de 2024. 

08 

BANHEIRO QUÍMICO: locação,  

montagem e desmontagem (mão de 

obra inclusa) de banheiro químico 

individual, portáteis, com manutenção 

diária, com caminhão limpa fossa. 

Material em polietileno, com teto 

translúcido, dimensões mínimas: 

altura 2,30; largura 1,10m; 

comprimento 1,20m e peso minimo de 

75kg; caixa de dejetos com assento; 

mictório; suporte para papel higiênico; 

capacidade de dejetos mínimo de 220 

litros, com menos de 5 anos de uso e 

licenças dos órgãos ambientais 

competentes. sendo 04 (quatro) 

banheiros para pessoas portadoras 

de necessidades especiais. Montagem 

e entrega para dia 24 de junho de 

2024. 

60 Unid. SIGILOSO SIGILOSO 

09 

FECHAMENTO EM LATÃO: 
locação, montagem e desmontagem 

(mão de obra inclusa) metro linear de 

fechamento de 2,20m de altura em 

ferro em ótimo estado de conservação, 

para o lado externo, do palco, 

conforme a exigência do corpo de 

bombeiro. Montagem e entrega para 

dia 21 de junho de 2024. 

600 

Mt. 

lineares

. 

SIGILOSO SIGILOSO 

10 PAINEL DE LED P5 100 Metros  SIGILOSO SIGILOSO 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO SIGILOSO 

7.2. Segue em anexos as cotações realizadas pelo Comissão Especial de Caráter Permanente 

da FEJUPI – Festa Junina de Pirapozinho. 

7.3. JUSTIFICATIVA PARA ORÇAMENTO SIGILOSO:  

7.3.1. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. Desde que 

justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da 

divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 

elaboração das propostas...”, cita-se: Conforme Zymler e Dios (2014, p. 117). 

7.3.2. A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances 

gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Amplia-se assim, a 

competitividade do certame e propiciam-se melhores propostas para administração. Não se 

olvida que determinados agentes do mercado participam de licitações e elaboram suas 

propostas sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses agentes, seja por não disporem de 

meios para tanto, seja por não estarem dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes, 

simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela administração. Esse procedimento, 

contudo, é temerário porque as propostas podem não refletir a realidade 

econômica do licitante, redundando em dificuldades posteriores na execução contratual. Desta 
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feita, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes a efetivamente analisarem sua 

estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. Espera-se, pois, a apresentação de 

propostas mais realistas economicamente. 

7.3.3. Em relação de eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no caput do 

art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar que o entendimento de que nenhum princípio 

constitucional é absoluto de forma que se deve buscar harmonizá-los na hipótese de eventual 

antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade em contraposição aos da 

eficiência elou da economicidade. 

Nesse contexto de ponderação de princípios, entende-se estar justificada a ausência 

temporária da divulgação do orçamento, pois amparada no princípio da busca da melhor 

proposta pela administração. Logo as principais razões do princípio da publicidade estarão 

atendidas, pois será garantida a transparência do procedimento licitatório com a divulgação do 

orçamento ao final do certame. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a 

majoração da assertividade pela Administração, na escolha da contratada que sabendo dos 

riscos e complexidade dos serviços, apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha 

capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase licitatória. Desta forma e por todo 

justificado anteriormente, esta Adminstração informa aos Licitantes que o ORÇAMENTO 

PREVIAMENTE ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO SERÁ TORNADO PÚBLICO 

APENAS E IMEDIATAMENTE APÓS O ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, tornando 

público apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 

necessárias para a elaboração das propostas. 

8 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1 – As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária do orçamento em vigor, exercício financeiro do ano de 2024. 

 
Pirapozinho/SP, 24 de MAIO de 2024 

 

LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI 

PREFEITO 
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Pregão na  forma Eletrônica nº. 01-2024 – Processo Administrativo nº. 71-2024 

(Anexo II) MINUTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

Pregão n° ___/______ 

Objeto ___________ 

 

 

 

 

A                    (nome do licitante)  , por seu representante legal (doc. 

anexo), inscrita no CNPJ sob o n°_________, com sede ___________________, credencia 

como seu representante o Sr.    (nome e qualificação)               , para 

participar do certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes especialmente para a formulação 

de propostas, e a prática de todos os demais atos inerentes ao pregão.  

 

 

Data, ____________ 

 

 

 

 

 

_________________________________________________________ 

(nome do licitante e representante legal) 
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 (ANEXO III) MINUTA DE HABILITAÇÃO PRÉVIA 

 

 

PREGÃO N°   ___/_______ 

Objeto ___________ 

 

 

 

 

 

A                    (nome do licitante)  , por seu representante legal (doc. 

anexo), inscrita no CNPJ sob o n°_________, com sede ___________________, DECLARA 

para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

estabelecidos no edital em epígrafe. 

 

Sendo a expressão da verdade, subscrevo-me. 

 

Data, _____________________________________ 

 

 

 

 

________________________________________________________ 

(nome do licitante e representante legal)
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ANEXO – IV  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS: 

Pregão na forma Presencial nº. 01/2024 

Processo nº. 71/2024 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, ACOMPANHAMENTO TÉCNICO E 

MONTAGEM/DESMONTAGEM DE: PALCO QUADRADO 14X10M EM Q50 COM 

TESTEIRA  (ALUMÍNIO Q30); CAMARIM; EQUIPAMENTOS DE SOM P.A. COMPLETO 

E ILUMINAÇÃO DE ACORDO COM RIDERS DOS CANTORES E ARTISTAS 

CONTRATADOS; GERADOR; GRADIL DE AÇO GALVANIZADO; TENDA COBERTA 

8x8mt; TENDA COBERTA 5x5mt; BANHEIRO QUÍMICO; FECHAMENTO EM LATÃO e 

PAINEL DE LED PARA REALIZAÇÃO 33ª FEJUPI A SER REALIZADA ENTRE OS DIAS 

26 A 29 DE JUNHO DO CORRENTE ANO. 

 

Fornecedor:  

Endereço:                                                                                                              Número:  

Cidade:                                                                                                                 UF:  

CPF/CNPJ: 

 Insc. Estadual:  

Fone:  

Correio Eletrônico (empresa):  

Validade da Proposta: 

ITEM 
DATAS DAS 

LOCAÇÕES 
DESCRIÇÃO QTDE UNID. 

REFERÊNCIA 

DOS 

EQUIPAMENTOS 

SE HOUVER. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOT TOTAL 

1 
26 A 29 DE 

JUNHO/2024 

PALCO QUADRADO 14X10M EM Q50 

COM TESTEIRA  (ALUMÍNIO Q30), 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO – I. 

1 UNIDADE 

 

R$..... R$..... 

2 
26 A 29 DE 

JUNHO/2024 

CAMARIM, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA – ANEXO – I. 
4 UNIDADES 

 

R$..... R$..... 

3 
26 A 29 DE 

JUNHO/2024 

EQUIPAMENTOS DE SOM P.A 

COMPLETO E ILUMINAÇÃO DE 

ACORDO COM RIDERS DOS 

CANTORES E ARTISTAS 

CONTRATADOS, CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA ANEXO – I. 

1 UNIDADE 

 

R$..... R$..... 

4 
26 A 29 DE 

JUNHO/2024 

GERADOR,- CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA ANEXO – I. 
3 UNIDADES 

 
R$..... R$..... 

5 
26 A 29 DE 

JUNHO/2024 

GRADIL DE AÇO GALVANIZADO , 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO – I. 

200 
METROS 

LINEARES 

 

R$..... R$..... 

6 
26 A 29 DE 

JUNHO/2024 

TENDA COBERTA 8x8mt, CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO – I. 
40 UNIDADES 

 

R$..... R$..... 

7 
26 A 29 DE 

JUNHO/2024 

TENDA COBERTA 5x5mt,  CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO – I. 
80 UNIDADES 

 

R$..... R$..... 
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8 
26 A 29 DE 

JUNHO/2024 

BANHEIRO QUÍMICO, CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO – I. 
60 UNIDADES 

 
R$..... R$..... 

9 
26 A 29 DE 

JUNHO/2024 

FECHAMENTO EM LATÃO - 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO – I. 

600 
METROS 

LINEARES 

 

R$..... R$..... 

10 
26 A 29 DE 

JUNHO/2024 

PAINEL DE LED P5, CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO – I. 
100 UNIDADE 

 

R$..... R$..... 

Dados do representante da empresa:  

Responsável: ________________________________  

Fone fixo/Whatsapp _________________/____________________  

Dados Bancários para crédito de empenhos:  

Banco__________________________  

Agência_________________________ Conta Corrente___________________  

 

Dados do representante da empresa, para preenchimento do Contrato:  

Nome: _____________________________________  

CPF: ______________________  

Número do Documento Identidade: ______________________  

_________________, ___ de ____________ de 2024. 

 

_______________________________________ 

CARIMBO E ASSINATURA DA EMPRESA 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE SOB AS PENAS DA LEI, DE 

QUE NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PREGÃO na forma PRESENCIAL N° 01/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 71/2024 

 

O Licitante _______________________________________________, inscrita no CNPJ n° 

____________________________________________, por seu representante legal, abaixo assinado, 

declara sob as penas da lei, que não está cumprindo pena de “INIDONEIDADE PARA LICITAR E 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA”, em relação a 

qualquer de suas esferas Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal. 

___________________, ________, ___________________________. 

 

 

_____________________________ 

              NOME: 

              CPF: 

              RG: 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE QUE SE ENCONTRA EM SITUAÇÃO REGULAR 

PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

(PAPEL TRIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PREGÃO na forma PRESENCIAL N° 01/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 71/2024 

 

Eu (nome completo),  representante legal da empresa (nome da 

pessoa jur ídica),  interessada em part icipar no processo licit atório,  na modalidade Pregão 

na forma Presencial nº 01/2024, da Prefeitura do Munic ípio de Pirapozinho, DECLARO  

sob as penas da lei que a (nome da pessoa jur ídica) encontra -se em situação regular  

perante o Ministér io  do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no  

inc iso XXXIII,  do art igo 7º,  da Const ituição Federal.      

Local e data.  

 

nome, rg e assinatura do representante legal.  
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ANEXO – VII – MINUTA DE CONTRATO Nº. ___/2024, SOBRE A LOCAÇÃO, 

INSTALAÇÃO, ACOMPANHAMENTO TÉCNICO E MONTAGEM/DESMONTAGEM DE: 

PALCO QUADRADO 14X10M EM Q50 COM TESTEIRA  (ALUMÍNIO Q30); CAMARIM; 

EQUIPAMENTOS DE SOM P.A. COMPLETO E ILUMINAÇÃO DE ACORDO COM 

RIDERS DOS CANTORES E ARTISTAS CONTRATADOS; GERADOR; GRADIL DE AÇO 

GALVANIZADO; TENDA COBERTA 8x8mt; TENDA COBERTA 5x5mt; BANHEIRO 

QUÍMICO; FECHAMENTO EM LATÃO e PAINEL DE LED PARA REALIZAÇÃO 33ª 

FEJUPI A SER REALIZADA ENTRE OS DIAS 26 A 29 DE JUNHO DO CORRENTE ANO, 

QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIRAPOZINHO E A EMPRESA XXXXXXXXXX.  

 

PREGÃO na forma PRESENCIAL N° 01/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 71/2024 

 

Pelo presente instrumento de contrato, que entre si fazem as partes, de um lado o 

MUNICÍPIO DE PIRAPOZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 

54.801.121/0001-61, com sede administrativa à Rua Machado de Assis, nº 728, Centro, nesta cidade 

de Pirapozinho, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUCAS PADOVAN DOS 

SANTOS PAVANI, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a 

empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, estabelecida na 

XXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXX, Estado de XXXXXXX, representada legalmente 

pelo Senhor XXXXXXXX, portador do RG n° XXXXXX e do CPF n° XXXXXXXX, doravante 

denominada CONTRATADA, fica justo e contratado o que segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO TÉCNICO E MONTAGEM/DESMONTAGEM DE: PALCO 

QUADRADO 14X10M EM Q50 COM TESTEIRA  (ALUMÍNIO Q30); CAMARIM; 

EQUIPAMENTOS DE SOM P.A. COMPLETO E ILUMINAÇÃO DE ACORDO COM 

RIDERS DOS CANTORES E ARTISTAS CONTRATADOS; GERADOR; GRADIL DE AÇO 

GALVANIZADO; TENDA COBERTA 8x8mt; TENDA COBERTA 5x5mt; BANHEIRO 

QUÍMICO; FECHAMENTO EM LATÃO e PAINEL DE LED PARA REALIZAÇÃO 33ª 

FEJUPI A SER REALIZADA ENTRE OS DIAS 26 A 29 DE JUNHO DO CORRENTE ANO, 

conforme as especificações e condições  contidas no Termo de Referência do Pregão na forma 

Presencial nº. 01/2024 – Processo Licitatório nº. 71/2024.  

 

CLAÚSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL E DA 

PROPOSTA: 

2.1. Os termos deste Instrumento de Contrato se vinculam aos ditames do Edital do Processo nº 

71/2024 – Pregão na forma Presencial nº 01/2024, e a Proposta da Licitante vencedora. 

 

CLAÚSULA TERCEIRA – DA LOCAL DA MONTAGEM E DESMONTAGEM E A DATA 

DA REALIZAÇÃO DO EVENTO (33ª FEJUPI): 

3.1. FORNECER O OBJETO – MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NAS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS DE 

ACORDO AS NORMAS TÉCNICAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO, DA ABNT, DO CREA OU CAU, 

CORPO DE BOMBEIRO E DEMAIS LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

3.2. FORNECER O OBJETO NOS SEGUINTES PRAZOS E CONDIÇÕES: 
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3.2.1. Palco, Sonorização/Iluminações/Sistemas de PA/Mesa, Banheiros Químicos e Estruturas, 

Tendas, Gradil, Leds (P5), Fechamento em Latão e Camarins: Montados, testados até o dia 

21/06/2024 para início do evento; 

3.2.2. Banheiros Químicos e Camarins: Realizar no mínimo 1 (uma) limpeza diária, ou de acordo com 

a necessidade, não ultrapassando o limite de 3(três) limpezas diárias a fim de deixar o mesmo em 

condições de uso. 

3.2.3. 01 (um) técnico para instalação, manutenção e apoio, abastecimento e translado 

incluso dos geradores; 

4.2.4. É de responsabilidade da contratada o pessoal para montagens e desmontagens, as ferramentas e 

materiais utilizados, uniformes, EPIs, transporte, refeições e pernoites. 

3.2.5. A(s) empresa(s) contratada(s) deverão ser responsável pela guarda e cobertura dos equipamentos 

contra intempéries; 

3.2.6. A contratada é responsável pela guarda, vigilância, segurança e manutenção das estruturas e 

equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação dos serviços, não cabendo a 

contratante arcar com qualquer despesa relativa a dano, desaparecimento, roubo ou furto dos 

equipamentos, materiais e ferramentas; 

3.2.7. A contratada deverá arcar com todas as despesas com impostos, encargos sociais e fiscais, 

hospedagem, alimentação, transporte, montagem, desmontagem, manutenção e instalação dos 

equipamentos e outra e quaisquer outras despesas que por ventura venham a ocorrer; 

3.2.8. A contratada deverá apresentar a cada item que seja obrigatório, a cada locação, ART (Anotação 

de Responsabilidade Técnica) assinada e devidamente autorizada e registrada em nome do responsável 

técnico da contratada no CREA OU CAU. 

3.2.9. A contratada deverá manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante a vigência do contrato. 

3.2.10. A contratada deverá manter em compatibilidade com as obrigações ambientais e de segurança 

vigentes no que tange ao transporte e armazenamento dos produtos. 

3.2.11. A contratada assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 

PREFEITURA ou à terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste 

Contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados. 

3.2.12. Correrão por conta, responsabilidade e risco da contratada as consequências de: 

a) Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão. 

b) Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir ao objeto deste Contrato. 

c) Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 

execução dos serviços ou em decorrência dela. 

3.2.13. À contratada caberá a responsabilidade total pela execução do objeto deste Contrato, bem como 

pelos serviços executados por terceiros sob sua administração. 

3.2.14. A contratada responsabilizasse por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 

despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente todas as 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a 

execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos, 

mantendo à disposição da contratante toda e qualquer documentação pertinente (ficha de registro, 

guias de recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários, exames admissionais e periódicos). 

3.2.15. Permitir que a contratante acompanhe os serviços executados. Permitir a visita da contratante a 

qualquer momento e sem prévio aviso, durante a execução dos serviços. 

3.2.16. A contratada se responsabiliza civil e/ou criminalmente por danos decorrentes de ação, omissão 

voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, que seus profissionais e/ou sócios, nessa 

qualidade, causarem a qualquer pessoa, bens públicos, privados, móveis, imóveis, e equipamentos 

deste nos termos da legislação vigente. 
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3.2.17. A contratada deve aceitar e reconhecer que não se estabelecerá qualquer vínculo 

empregatício entre a contratante e os profissionais que forem desempenhar os serviços; 

3.2.18. A contratada deverá suportar integralmente todos os custos, despesas, pagamentos de verbas, 

indenizações, direitos e quaisquer outros valores estipulados em acordo, sentença e demais decisões, 

relativos a reclamações trabalhistas, bem como em decorrência de processos judiciais cíveis e/ou 

trabalhistas de qualquer natureza, que sejam eventualmente instaurados ou ajuizados em desfavor da 

Prefeitura por sócios, ex-sócios, funcionários ou ex-funcionários da Contratada, sendo que em tais 

casos a contratada requererá em juízo a exclusão da contratante do feito; 

3.2.19. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 

empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade 

dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;  

3.2.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

4.2.21. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua 

habilitação e qualificação no certame licitatório;  

3.2.22. Fornecer sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento 

das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento 

dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

4.1. Competem a Contratada(s):  
4.1.1. Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas de acordo as normas técnicas de 

segurança do trabalho, da ABNT, do CREA OU CAU, CORPO DE BOMBEIRO e demais legislação 

vigente. 

4.2. Fornecer o objeto nos seguintes prazos e condições: 

4.2.1. Geradores, Palco, Sonorização/Iluminações/Sistemas de PA/Mesa, Banheiros Químicos e 

Estruturas, Tendas, Gradil, Leds (P5), Gradil, Camarins e Fechamento de Latão: Montados, testados 

até o dia 21/06/2024 para início do evento; 

4.2.2. Banheiros Químicos e Camarins: Realizar no mínimo 1 (uma) limpeza diária, ou de acordo com 

a necessidade, não ultrapassando o limite de 3(três) limpezas diárias a fim de deixar o mesmo em 

condições de uso. 

4.2.3. 01 (um) técnico para instalação, manutenção e apoio, abastecimento e translado  

incluso dos geradores; 

4.2.4. É de responsabilidade da contratada o pessoal para montagens e desmontagens, as 

ferramentas e materiais utilizados, uniformes, EPIs, transporte, refeições e pernoites. 

4.2.5. A(s) empresa(s) contratada(s) deverão ser responsável pela guarda e cobertura dos equipamentos 

contra intempéries; 

4.2.6. A contratada é responsável pela guarda, vigilância, segurança e manutenção das estruturas e 

equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação dos serviços, não cabendo a 

contratante arcar com qualquer despesa relativa a dano, desaparecimento, roubo ou furto dos 

equipamentos, materiais e ferramentas; 

4.2.7. A contratada deverá arcar com todas as despesas com impostos, encargos sociais e fiscais, 

hospedagem, alimentação, transporte, montagem, desmontagem, manutenção e instalação  dos 

equipamentos e outra e quaisquer outras despesas que por ventura venham a ocorrer; 

4.2.8. A contratada deverá apresentar a cada item que seja obrigatório, a cada locação, ART 

(Anotação de Responsabilidade Técnica) assinada e devidamente autorizada e registrada em 

nome do responsável técnico da contratada no CREA OU CAU. 
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4.2.9. A contratada deverá manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante a vigência do contrato. 

4.2.10. A contratada deverá manter em compatibilidade com as obrigações ambientais e de 

segurança vigentes no que tange ao transporte e armazenamento dos produtos. 

4.2.11. A contratada assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 

PREFEITURA ou à terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste 

Contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados. 

4.2.12. Correrão por conta, responsabilidade e risco da contratada as consequências de: 

a) Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão. 

b) Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir ao objeto deste Contrato. 

c) Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 

execução dos serviços ou em decorrência dela. 

4.2.13. À contratada caberá a responsabilidade total pela execução do objeto deste Contrato, bem como 

pelos serviços executados por terceiros sob sua administração. 

4.2.14. A contratada responsabilizasse por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 

despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente todas 

as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar 

para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios 

coletivos, mantendo à disposição da contratante toda e qualquer documentação pertinente 

(ficha de registro, guias de recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários, exames 

admissionais e periódicos). 

4.2.15. Permitir que a contratante acompanhe os serviços executados. Permitir a visita da contratante a 

qualquer momento e sem prévio aviso, durante a execução dos serviços. 

4.2.16. A contratada se responsabiliza civil e/ou criminalmente por danos decorrentes de ação, 

omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, que seus profissionais e/ou 

sócios, nessa qualidade, causarem a qualquer pessoa, bens públicos, privados, móveis,  

imóveis, e equipamentos deste nos termos da legislação vigente. 

4.2.17. A contratada deve aceitar e reconhecer que não se estabelecerá qualquer vínculo  

empregatício entre a contratante e os profissionais que forem desempenhar os serviços; 

4.2.18. A contratada deverá suportar integralmente todos os custos, despesas, pagamentos de verbas,  

indenizações, direitos e quaisquer outros valores estipulados em acordo, sentença e demais decisões, 

relativos a reclamações trabalhistas, bem como em decorrência de processos 

judiciais cíveis e/ou trabalhistas de qualquer natureza, que sejam eventualmente instaurados 

ou ajuizados em desfavor da Prefeitura por sócios, ex-sócios, funcionários ou exfuncionários da 

Contratada, sendo que em tais casos a contratada requererá em juízo a 

exclusão da contratante do feito; 

4.2.19. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 

empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade 

dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;  

4.2.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

4.2.21. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua 

habilitação e qualificação no certame licitatório;  

4.2.22. Fornecer sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento 

das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento 

dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO  
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5.1. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se 

a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços, 

bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a 

regularidade fiscal e trabalhista.  

5.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a:  

6.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato;  

6.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista 

na Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021;  

6.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em 

interrupção na execução do Contrato;  

6.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato;  

6.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;  

6.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato;  

6.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas 

ambientais vigentes;  

6.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 

de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Básico e seus 

anexos;  

6.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

 

CLÁUSULA  SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO e FORMA DE PAGAMENTO:   

7.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX).  

ITEM 
DATAS DAS 

LOCAÇÕES 
DESCRIÇÃO QTDE UNID. 

REFERÊNCIA 

DOS 

EQUIPAMENTO

S SE HOUVER. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOT TOTAL 

1 
26 A 29 DE 

JUNHO/2024 
XXXXXXXXXXXXXXXX XXX XXXX XXXXX R$..... R$..... 

7.2. Os pagamentos referentes aos serviços e instalações será realizado em até 30 (trinta) dias, a contar 

da data de recebimento da Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada pela Comissão Organizadora 

da 33ª FEJUPI. Sendo que o pagamento será realizado a Contratada mediante depósito bancário, 

devendo conter no corpo da Nota Fiscal a descrição do Objeto, número do Banco, Agência e Conta 

Bancária da Contratada;  

7.3. No caso de as Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento 

será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento ser 

contado a partir da data da reapresentação das mesmas;  

7.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada para fins 

de atendimento das condições de pagamento;  
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7.5. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação dos 

seguintes documentos:  

7.5.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida 

Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 

'a' a 'd' do parágrafo único do Art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  

7.5.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

7.5.3. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual;  

7.5.4. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  

7.5.5. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão 

positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento;  

7.5.6. Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, correspondentes à última 

nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

7.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o 

pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

7.7. Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência 

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;  

7.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

7.9. A contratante poderá efetuar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos à contratada.  

7.10. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da 

Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o 

efetivo pagamento. 

7.11. Ocorrendo atraso no pagamento dos equipamentos será atualizada monetariamente até o efetivo 

pagamento.  

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA 

8.1. Não será exigido garantia.  

 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

9.1. O prazo de vigência do contrato da presente licitação será até 31 de dezembro de 2024. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. A contratação decorrente desta licitação será suportada pela seguinte dotação 

orçamentária: (Ficha 109): 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica – 

0.01.00.100.003 – Geral FEJUPI.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

11.1 - A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 

e avaliação pela Assessoria para Assuntos Governamentais e Jurídicos.  

11.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, 

inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços 

contratados.  

11.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 

contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.  
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11.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE 

encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, 

nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO  

12.1. Nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, a Contratada ficará obrigada 

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.1.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento).  

12.1.2. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do 

contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 

compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.  

12.2. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 

monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Nos termos do Título IV, Capítulo I da Lei 14.133/2021, os licitantes e o futuro contratado 

estarão sujeitos às regras neste item dispostas e serão responsabilizados administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 13.1.12. praticar ato lesivo 

previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Nova Lei de 

Licitações as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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13.4. A sanção prevista no subitem 13.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no subitem 13.1.1 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.4. A sanção prevista no subitem 13.2.2 será aplicada considerando os itens do 13.3 e não será 

superior a 20% (vinte por cento) do valor estimado da contratação no que tange atos ocorridos até a 

homologação deste certame, para os que ocorrerem após a homologação o limite máximo será de 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no item 13.1. 

13.5. A sanção prevista no subitem 13.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos subitens 13.1.2, 13.1.3, 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do 

Município de Pirapozinho, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.6. A sanção prevista no subitem 13.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos subitens 13.1.8, 13.1.9, 13.1.10, 13.1.11, 13.1.12, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 13.1.2, 13.1.3, 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a do item 131.5, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.7. A sanção estabelecida no subitem 13.3.4 será precedida de análise jurídica e será de competência 

da autoridade superior da Prefeitura Municipal de Pirapozinho, nos termos do artigo 156, §6°, II da Lei 

14.133/2021. 

13.8. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.3 e 13.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no subitem 13.2.2. 

13.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Prefeitura Municipal de Pirapozinho ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

13.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Prefeitura Municipal de Pirapozinho. 

13.11. Na aplicação da sanção prevista no subitem 13.2.2, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.12. A aplicação das sanções previstas nos subitens 13.2.3 e 13.2.4 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

13.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

13.15. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 

será: 

13.15.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 13.12. 

13.15.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

13.15.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

13.16. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital e na Lei 14.133/21 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
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jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.17. O Município de Pirapozinho, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, irá informar os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, e ainda no Cadastro de Apenados 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

13.18. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista no contrato. 

13.19. A aplicação de multa de mora não impedirá que o Município de Pirapozinho a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas neste edital e na Lei 14.133/2021. 

13.20. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

13.20.1. Reparação integral do dano causado ao Município de Pirapozinho; 

13.20.2. Pagamento da multa; 

13.20.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

13.20.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

13.20.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

13.21. A sanção pelas infrações previstas nos subitens 13.1.8 e 13.1.12 exigirá, como condição de 

reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 

pelo responsável. 

13.22. Incorre em crime as condutas ocorridas por ocasião deste certame ou no decorrer de 

futuro contrato administrativas que estejam tipificadas nos art.337-E a 337-P do Código Penal 

Brasileiro e serão encaminhadas ao Ministério Público para a regular apuração na esfera 

criminal por meio do devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

14.1. A CONTRATANTE poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO/RESCISÃO CONTRATUAL  

13.1 A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente contrato, conforme os 

permissivos legais estatuídos pelo art. 137 da Lei 14.133/2021, o que poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei 14.133/21, as consequências jurídicas dispostas no art.139 desta mesma 

norma. 

13.1.1 - O contrato ficará de pleno direito rescindido em caso de não cumprimento ou cumprimento 

irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos e nas demais hipóteses 

do artigo 137 da Lei 14.133/2021, ficando a CONTRATANTE com o direito de adquirir o produto de 

outra empresa e aplicar multa à CONTRATADA, além de exigir, se for o caso, indenização, com 

fundamento no artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

13.1.2 A multa a que se refere o item anterior será de até 30% sobre o valor global do contrato e será 

calculada, em conformidade com o art.156, §1° da Lei 14.133/2021 e com a cláusula nona, levando-se 
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em consideração: a natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

13.2 A CONTRATADA terá direito a exigir a extinção do contrato nas hipóteses do art.137, §2° da 

Lei 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, 

Decretos Federais e Municipais no couberem, Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como nos 

demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1 A CONTRATADA publicará o presente contrato e eventuais aditamentos no referido Portal 

(PNCP), no site da Prefeitura Municipal de Pirapozinho e o extrato dele decorrente na Imprensa 

Oficial do Município de Pirapozinho. 

17.2 A CONTRATANTE, em seu sítio eletrônico oficial, fará a publicação do ato de autorização da 

contratação e do extrato decorrente deste contrato para os efeitos legais previstos na legislação 

pertinente, conforme disposto no artigo 72, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de PIRAPOZINHO/SP com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. E assim, por 

estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o 

presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) 

testemunhas abaixo assinadas. 

                  

PM de Pirapozinho, ____ de ____________2024.  

                         

Contratante: MUNICÍPIO DE PIRAPOZINHO 

 

 

LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI 

     PREFEITO MUNICIPAL 

 

Contratada: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

TESTEMUNHAS: 

 

1)_____________________________        2)_____________________________ 

CPF.                                                            CPF.  
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIRAPOZINHO 

CONTRATADO: X 

CONTRATO Nº: X    

OBJETO: LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, ACOMPANHAMENTO TÉCNICO E 

MONTAGEM/DESMONTAGEM DE: PALCO QUADRADO 14X10M EM Q50 COM 

TESTEIRA  (ALUMÍNIO Q30); CAMARIM; EQUIPAMENTOS DE SOM P.A. COMPLETO 

E ILUMINAÇÃO DE ACORDO COM RIDERS DOS CANTORES E ARTISTAS 

CONTRATADOS; GERADOR; GRADIL DE AÇO GALVANIZADO; TENDA COBERTA 

8x8mt; TENDA COBERTA 5x5mt; BANHEIRO QUÍMICO; FECHAMENTO EM LATÃO e 

PAINEL DE LED PARA REALIZAÇÃO 33ª FEJUPI A SER REALIZADA ENTRE OS DIAS 

26 A 29 DE JUNHO DO CORRENTE ANO.     
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 

das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Prefeitura do Município de Pirapozinho, xx de xx de 2024. 

    

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI   

Cargo: Prefeito Municipal    

CPF: 335.XXX.038-90 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI   

Cargo: Prefeito Municipal   

CPF:  335.XXX.038-90 

Assinatura:            
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF:  335.XXX.038-90  

Assinatura:              

 

Pela contratada: 

Nome: X   

Cargo: Representante Legal   

CPF:  x 

Assinatura:               

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI  

Cargo: Prefeito Municipal   

CPF:  335.XXX.038-90  

Assinatura:              

  

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  Responsável pelo Procedimento Licitatório 

Nome: CLAUDEMIR ANTONIO DE MATOS 

Cargo: Diretor do Departamento de Licitações 

CPF: 097.XXX.638-02   

Assinatura:              
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ANEXO - VIII – DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO  

OBJETO: LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, ACOMPANHAMENTO TÉCNICO E 

MONTAGEM/DESMONTAGEM DE: PALCO QUADRADO 14X10M EM Q50 COM 

TESTEIRA  (ALUMÍNIO Q30); CAMARIM; EQUIPAMENTOS DE SOM P.A. COMPLETO 

E ILUMINAÇÃO DE ACORDO COM RIDERS DOS CANTORES E ARTISTAS 

CONTRATADOS; GERADOR; GRADIL DE AÇO GALVANIZADO; TENDA COBERTA 

8x8mt; TENDA COBERTA 5x5mt; BANHEIRO QUÍMICO; FECHAMENTO EM LATÃO e 

PAINEL DE LED PARA REALIZAÇÃO 33ª FEJUPI A SER REALIZADA ENTRE OS DIAS 

26 A 29 DE JUNHO DO CORRENTE ANO.  

 

DADOS DA EMPRESA  

 

Denominação:  

Endereço:  

CEP: 

Fone:  

Fax:  

E-mail institucional:  

CNPJ:  

 

DADOS DO RESPONSÁVEL  

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

RG: 

Data de nascimento: 

Endereço residencial complete: 

E-mail institucional:  

E-mail pessoal: 

Telefone: 

 

OBSERVAÇÕES:  

O responsável pela assinatura deverá ser representante legal da empresa e ter plenos poderes 

para assinatura do instrumento contratual. Tratando-se de procurador, seu nome deverá 

constar em procuração lavrada por instrumento público ou particular, da qual constem poderes 

para assinar o instrumento contratual, acompanhada do correspondente documento, que 

comprove os poderes do mandante para a outorga 
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ANEXO IX - ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA 

 

Pregão na forma Presencial nº. 01/2024 

 Processo nº. 71/2024 

 

OBJETO: LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, ACOMPANHAMENTO TÉCNICO E 

MONTAGEM/DESMONTAGEM DE: PALCO QUADRADO 14X10M EM Q50 COM 

TESTEIRA  (ALUMÍNIO Q30); CAMARIM; EQUIPAMENTOS DE SOM P.A. COMPLETO 

E ILUMINAÇÃO DE ACORDO COM RIDERS DOS CANTORES E ARTISTAS 

CONTRATADOS; GERADOR; GRADIL DE AÇO GALVANIZADO; TENDA COBERTA 

8X8MT; TENDA COBERTA 5X5MT; BANHEIRO QUÍMICO; FECHAMENTO EM LATÃO E 

PAINEL DE LED PARA REALIZAÇÃO 33ª FEJUPI A SER REALIZADA ENTRE OS DIAS 

26 A 29 DE JUNHO DO CORRENTE ANO. 

 

Atesto que a empresa ............................................., CNPJ 

nº...................................................., representada e credenciada pelo Sr. 

..........................................., inscrito no CPF sob nº........................................... , participou da Vistoria 

Técnica ao local da execução dos serviços em epígrafe e que tomou conhecimento de todas as 

informações condições para o cumprimento das obrigações, objeto da presente licitação. 

 

Pirapozinho/SP,.... de ............. de 2024. 

 

Responsável pela Visita Técnica 

 

 

Empresa: Nome do Responsável 


